
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2238901 - RJ (2022/0343804-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A
OUTRO NOME : JOAO FORTES ENGENHARIA S A - EM RECUPERACAO

JUDICIAL
AGRAVANTE : JFE 32 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
OUTRO NOME : JFE 32 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
RONAN LUIZ BRAGANÇA DE SOUZA - RJ144994
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
JESSICA PAIM CALDAS DE ABREU - RJ185861
LUCAS GUIDA BABINSKI - RJ228751

AGRAVADO : CONDOMÍNIO FÓRUM EMPRESARIAL DA TAQUARA
ADVOGADOS : RAPHAEL DE SOUZA MURAD - RJ118433

BRUNO DE SOUZA MURAD - RJ135157

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. COTAS
CONDOMINIAIS. CRÉDITO DE NATUREZA EXTRACONCURSAL.
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ,
MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 89 e 1.022 do CPC, visto que o
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu
conhecimento, qual seja, a pretensão de obter a suspensão do processo
executivo em razão de as executadas estarem submetidas à sistemática
recuperacional, no que destacou a origem que os valores executados,
decorrentes de cotas condominiais, se classificam como extraconcursais, o
que afasta a pretensão de suspensão da execução.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional. Precedentes.
3. O entendimento de origem se alinha com a jurisprudência do STJ quanto à
natureza extraconcursal das cotas condominiais e sua não submissão à
habilitação no juízo recuperacional. Súmula n. 83/STJ.
4. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que os créditos de natureza extraconcursal provenientes de despesas
condominiais não se submetem aos efeitos da recuperação judicial, de forma
que não há falar em suspensão da sua execução para a preservação da
empresa em recuperação. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.287.396/RJ,
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relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
).21/3/2024

5. A mera oposição de embargos de declaração, por si só, não autoriza a
incidência da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, cabendo ao Tribunal
de origem a delineação de hipótese efetivamente fática que demonstre o
caráter protelatórios, o que não ocorreu na espécie.
Agravo interno provido em parte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos16/09/2025 22/09/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .23 de setembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A
OUTRO NOME : JOAO FORTES ENGENHARIA S A - EM RECUPERACAO

JUDICIAL
AGRAVANTE : JFE 32 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
OUTRO NOME : JFE 32 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
RONAN LUIZ BRAGANÇA DE SOUZA - RJ144994
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
JESSICA PAIM CALDAS DE ABREU - RJ185861
LUCAS GUIDA BABINSKI - RJ228751

AGRAVADO : CONDOMÍNIO FÓRUM EMPRESARIAL DA TAQUARA
ADVOGADOS : RAPHAEL DE SOUZA MURAD - RJ118433

BRUNO DE SOUZA MURAD - RJ135157

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. COTAS
CONDOMINIAIS. CRÉDITO DE NATUREZA EXTRACONCURSAL.
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ,
MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 89 e 1.022 do CPC, visto que o
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu
conhecimento, qual seja, a pretensão de obter a suspensão do processo
executivo em razão de as executadas estarem submetidas à sistemática
recuperacional, no que destacou a origem que os valores executados,
decorrentes de cotas condominiais, se classificam como extraconcursais, o
que afasta a pretensão de suspensão da execução.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional. Precedentes.
3. O entendimento de origem se alinha com a jurisprudência do STJ quanto à
natureza extraconcursal das cotas condominiais e sua não submissão à
habilitação no juízo recuperacional. Súmula n. 83/STJ.
4. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que os créditos de natureza extraconcursal provenientes de despesas
condominiais não se submetem aos efeitos da recuperação judicial, de forma
que não há falar em suspensão da sua execução para a preservação da
empresa em recuperação. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.287.396/RJ,
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relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 
).21/3/2024

5. A mera oposição de embargos de declaração, por si só, não autoriza a
incidência da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, cabendo ao Tribunal
de origem a delineação de hipótese efetivamente fática que demonstre o
caráter protelatórios, o que não ocorreu na espécie.
Agravo interno provido em parte.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por JOÃO FORTES ENGENHARIA

S.A. e JFE 32 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. (ambos em recuperação
judicial) contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 1.778):

 
PROCESSUAL CIVIL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COTAS
CONDOMINIAIS. CRÉDITO DE NATUREZA
EXTRACONCURSAL. JUÍZO RECUPERACIONAL.
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. NÃO SUJEIÇÃO.
MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS.
AFASTADA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim
ementado (fl. 877):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. FASE DE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
AGRAVADA QUE INDEFERIU A SUSPENSÃO DA
EXECUÇÃO. ACERTO DO JULGADO.
1. DEFERIMENTO DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL DA EMPRESA EXECUTADA QUE NÃO
IMPEDE O PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO, UMA
VEZ QUE SE TRATA DE CRÉDITO ESSENCIAL À
MANUTENÇÃO DO ATIVO E, PORTANTO, DE
NATUREZA EXTRACONCURSAL, NÃO SE
SUJEITANDO À HABILITAÇÃO PERANTE O JUÍZO
RECUPERACIONAL, TAMPOUCO À SUSPENSÃO
PREVISTA NO ARTIGO 6º DA LEI Nº 11.101/05.
2. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE
ESTADUAL DE JUSTIÇA.
3. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 897-907). 
A agravante reitera, nas razões do recurso interno, a alegação de afronta aos

arts. 489 e 1.022 do CPC, por entender que houve prestação jurisdicional incompleta.
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No mérito em si, aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ,
oportunidade em que reitera sua tese de que as cotas condominiais devem se submeter
aos efeitos da recuperação, sob pena de afronta aos arts. 6º, § 4 , 47 e 49 da Lei n.º
11.1001/2005.

Acresce alegação de que o afastamento da multa aplicada à luz do art.
1.026, § 2º, do CPC não encontra óbice nos preceitos das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 1.805-1.843).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno merece prosperar em parte.
De início, conforme consignado na decisão agravada, inexiste a alegada

violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de origem efetivamente
enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual seja, a pretensão de obter a
suspensão do processo executivo em razão de as executadas estarem submetidas à
sistemática recuperacional.

E, a propósito do contexto recursal, destacou a origem que os valores
executados, decorrentes de cotas condominiais, se classificam como extraconcursais, o
que afasta a pretensão de suspensão da execução. Vejamos:

 
Cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de
suspensão da execução para satisfação de créditos relativos
a cotas condominiais, tendo em vista se tratar de agravantes
em recuperação judicial.
O Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de
que os créditos devidos a título de cotas condominiais são
essenciais para a manutenção do ativo, portanto, de
natureza extraconcursal, razão pela qual não estão
sujeitos à habilitação perante o Juízo recuperacional, nos
termos do artigo 84, inciso III, da Lei 11.101/05, tampouco
à suspensão da execução para a preservação da empresa,
nos moldes do artigo 6º do mesmo diploma legal.
Por conseguinte, não recai sobre eles a regra prevista no
artigo 6º da Lei 11.101/05, que impõe a suspensão das
ações e execuções.
[...]
Assim, agiu com acerto o juízo  ao indeferir aa quo
suspensão execução.
Por tais fundamentos, voto no sentido de negar provimento
ao recurso, mantendo-se a decisão recorrida.
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Observa-se, assim, que as questões recursais foram efetivamente
enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter como omissa ou carente
de fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não foram acolhidas.

Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão
no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito, "não se pode
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou
negativa de prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de ).29/8/2022

No mesmo sentido, cito:
 

2.2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o
Tribunal de origem examina, de forma fundamentada, a
questão submetida à apreciação judicial na medida
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte.
(REsp n. 1.947.636/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJe de .)6/9/2024
 
 
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior
Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, contradição,
obscuridade ou erro material, nem em deficiência na
fundamentação, quando a decisão recorrida está
adequadamente motivada com base na aplicação do direito
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero
inconformismo da parte com a solução da controvérsia não
configura negativa de prestação jurisdicional.
(AgInt no AREsp n. 2.595.147/SE, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de .)28/8/2024
 

No mérito, inafastáveis os preceitos da Súmula n. 83/STJ, visto que o
entendimento de origem se alinha com a jurisprudência do STJ quanto à natureza
extraconcursal das cotas condominiais e sua não submissão à habilitação no juízo
recuperacional.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE COTAS
CONDOMINIAIS. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CRÉDITO EXTRACONCURSAL. COMPETÊNCIA DO
JUÍZO DA EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83
DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. As cotas condominiais constituem despesas necessárias à
administração do ativo, sendo classificadas como créditos
extraconcursais, conforme previsto no art. 84, III, da Lei n.
11.101/2005.
2. Créditos extraconcursais não se submetem à habilitação
no juízo da recuperação judicial, podendo ser executados
normalmente no juízo cível competente.
3. O juízo da recuperação judicial pode controlar atos
constritivos sobre o patrimônio da empresa recuperanda,
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mas isso não impede a continuidade da execução de
créditos extraconcursais.
4. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está
alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
incidindo a Súmula 83 do STJ, o que impede o
conhecimento do recurso especial.
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.181.310/RJ, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, DJEN de .)3/4/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO
INEXISTENTE. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COTAS
CONDOMINIAIS. EXTRACONCURSAL.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. DECISÃO
AGRAVADA. MANUTENÇÃO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
no sentido de que os créditos de natureza extraconcursal
provenientes de despesas condominiais não se submetem
aos efeitos da recuperação judicial, de forma que não há
falar em suspensão da sua execução para a preservação da
empresa em recuperação. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.287.396/RJ, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de .)21/3/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
COBRANÇA DE COTA CONDOMINIAL. CRÉDITO
EXTRACONCURSAL. NÃO HÁ SUSPENSÃO DO
PROCESSO NA HIPÓTESE. ENTENDIMENTO DO STJ.
PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. JULGADOS DIVERSOS.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que
os créditos provenientes de despesas condominiais, por
serem essenciais à manutenção do ativo, possuem natureza
extraconcursal, razão pela qual não se sujeitam à
habilitação de crédito. Precedentes.
2. O simples fato do juízo da recuperação judicial ser
competente para controlar os atos constritivos não elimina
o posicionamento desta Corte no sentido de que as
despesas condominiais possuem natureza extraconcursal,
não se sujeitando, portanto, à suspensão determinada pelo
art. 99 da Lei de Falências.
3. O Tribunal de origem seguiu no mesmo posicionamento
desta Corte, incidindo, assim, no óbice da Súmula 83 do
STJ.
4. Não houve adequada impugnação ao fundamento do
juízo negativo de admissibilidade que aplicou a Súmula n.
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83 desta Corte, cuja impugnação pressupõe a demonstração
por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do
STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou
que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos
precedentes por meio de distinguishing, o que não ocorreu
na hipótese.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.238.690/RJ, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de .)20/10/2023
 

Por fim, da melhor análise dos autos, prospera a pretensão de afastamento
da multa, visto que a oposição de embargos de declaração, por si só, não autoriza a
incidência da sanção.

Nesse sentido, cito:
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA. INEXISTÊNCIA. CONTRATO.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NEGATIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CPC. INTUITO
PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA.
[...]
2. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é
aplicável nas hipóteses em que constatada a intenção
manifestamente protelatória na oposição dos embargos de
declaração o que, contudo, não ocorreu na hipótese.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 2.173.914/MA, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de .)21/2/2025
 
 
RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE
INTELECTUAL. RESCISÃO CONTRATUAL,
INEXISTÊNCIA DE DIREITOS AUTORAIS
PATRIMONIAIS E INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. CONTRATOS DE CESSÃO DE
DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS.
CONFIGURAÇÃO. UTILIZAÇÃO DAS OBRAS
MUSICAIS EM FORMATO DIGITAL. STREAMING.
POSSIBILIDADE. LEI 9.610/98. IRRETROATIVIDADE.
MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC.
AFASTAMENTO.
[...]
9. Afasta-se a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC quando não
fica caracterizado o intento protelatório na interposição dos
embargos de declaração.
10. Recurso especial parcialmente provido para a afastar a
multa do art. 1.026, § 2º, do CPC.
(REsp n. 2.029.976/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJe de .)14/11/2024
 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno tão somente para
afastar a multa aplicada com base no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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É como penso. É como voto.
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AGRAVADO : CONDOMÍNIO FÓRUM EMPRESARIAL DA TAQUARA
ADVOGADOS : RAPHAEL DE SOUZA MURAD - RJ118433

BRUNO DE SOUZA MURAD - RJ135157

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
DIREITOS / DEVERES DO CONDÔMINO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A
OUTRO 
NOME

: JOAO FORTES ENGENHARIA S A - EM RECUPERACAO JUDICIAL

AGRAVANTE : JFE 32 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
OUTRO 
NOME

: JFE 32 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915
TATIANA FERREIRA GASPARINI - RJ112455
RONAN LUIZ BRAGANÇA DE SOUZA - RJ144994
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
JESSICA PAIM CALDAS DE ABREU - RJ185861
LUCAS GUIDA BABINSKI - RJ228751

AGRAVADO : CONDOMÍNIO FÓRUM EMPRESARIAL DA TAQUARA
ADVOGADOS : RAPHAEL DE SOUZA MURAD - RJ118433

BRUNO DE SOUZA MURAD - RJ135157

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos16/09/2025 22/09/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 22 de setembro de 2025
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